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Ex-deputado responde por usar armas da Republica em peticbes
particulares

O ex-deputado suplente Josué dos Santos Ferreira (PL-SP) deve responder pelo uso de Brasdo da
Republica em peti¢des particulares. A 62 Turmado Superior Tribunal de Justica negou o pedido
formulado pela defesa para trancar a agéo penal que corre contra ele na Justica Federal. A acusacéo é
que ele teria se aproveitado da condicdo de suplente para solicitar providéncias quanto a cobranca
equivocada em conta telefonica.

O relator no STJ, ministro Og Fernandes, afirmou que o trancamento de uma ag&o penal so € admissivel
seficar patente a auséncia de indicios de autoria e de prova de materialidade delitiva. “N&o vejo como
reconhecer a atipicidade da conduta, uma vez que o crime é de mera conduta e ndo exige para a sua
consumacao a existéncia de prejuizo materia”, disse. De acordo com o artigo 13, parégrafo primeiro, da
Constituicéo Federal, sGo simbolos da Republica a bandeira, o hino, as armas e o selo.

O ministro lembrou que Josué dos Santos Ferreirafoi condenado, na referida acéo penal, adois anos e
11 meses de reclusdo e 29 dias-multa, sendo a san¢do substituida por duas medidas restritivas de direito.
Uma apel acéo da defesa aguarda julgamento no Tribunal Regional Federal da 32 Regido. Assim, conclui
o relator, eventual ilegalidade existente sera submetida oportunamente ao crivo da corte de origem por
ocasi&o do julgamento da apel acéo.

Josué dos Santos Ferreira responde por infracdo ao artigo 296 do Codigo Penal, segundo o qual é crime
falsificar ou alterar selo publico destinado a autenticar atos oficiais. Ele foi condenado em primeira
instancia adois anos e 11 meses de reclusdo e multa, sancdo que foi substituida por medidas restritivas
dedireito. O TRF deve apreciar o recurso de apel acéo interposto pela defesa, que argumenta que o
brasdo é simbolo nacional e ndo elemento identificador de 6rgdos ou entidades publicas.

As cartas teriam sido enviadas entre janeiro de 2005 e junho de 2006 ao presidente de uma empresa de
telefonia, ao gerente da Anatel e ao procurador-chefe do Ministério Pablico Federal. A acusacéo sustenta
gue o intuito do réu era obter tratamento diferenciado perante 6rgdos e autoridades, o que foi

conseguido, segundo uma correspondéncia assinada pela Anatel, em gque solicita a designacéo de
autoridade superior para responder a queixa do entdo suplente.

De acordo com aLei 5.700/1971, o uso das Amas Nacionais ou do Braséo da Republica é obrigatério
nas Casas do Congresso Naciona e em outros 6rgdos publicos. O Ministério Publico Federal sustenta
que, ainda que ndo hajalel que impeca seu uso por particular, ndo é aceitavel que alguém se aproprie
desse sinal em nome proprio. A insercéo desse simbolo em peti¢des geraria confusdo e induziriaa
populacdo a erro, ao imprimir aum documento caréter oficial. Com Informacdes da Assessoria de
Imprensa do STJ.
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